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As controvérsias sobre a depredação dos recursos naturais na Ama-
zônia, nestes últimos vinte anos, foram orientadas pelas alarmantes taxas
de desmatamento decorrentes da expansão agropecuária e, mais recente-
mente, pelas obras de infraestrutura e de projetos de mineração. Fearnside
(1982), afirma que estas taxas de desmatamento são induzidas pelas de-
cisões de políticas governamentais, como a de incentivos fiscais, tendência
em outras regiões do Brasil, afetando a migração para a Amazônia, como
a do Proálcool e das produções mecanizadas de soja e trigo, de calami-
dades como a seca no Nordeste e à construção de estradas, favorecendo
a penetração de migrantes.

Por outro lado, as políticas que afetaiií-o tamanho da população hu-
mana, a distribuição de renda e a posse da terra, bem como as altas taxas
de inflação no Brasil, proporcionam forte motivação para os especuladores
investirem em terras na Amazônia, onde o desmatamento segue-se para
assegurar a reinvindicação do especulador sobre a terra, como variáveis
indiretas, afetando a economia em geral, com grande impacto sobre o
desmatamento. O fim iminente da floresta tropical úmida do Sudeste asiá-
tico, irá indubitavelmente levar a um aumento substancial na pressão dos
interesses internacionais sobre os recursos florestais da Amazônia.

O objetivo do presenÍ(~,ensaio é analisar as causas econômicas envol-
vidas no processo de exploração, de substituição integral do recurso na-
tural e da sua depredação. Tenta caracterizar o limite de exploração eco-
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nômíca e as razões que levam à substituição do recurso natural por outra
atividade ou alternativa econômica, ignoradas nas teorias convencionais.

A teoria referente aos recursos naturais, Smith (1968), tem enfo-
cado sua exploração em termos de preço do recurso e dos custos de sua
exploração. Esta abordagem sobre a consideração econômica do recurso
em si, pode ser vista também em Hotelling (1931), Krutilla (1967) e
Oould (1972), que tentam enfatizar a valorização dos recursos somente
quando estes se tomam escassos. Conforme Solow (1974), a característica
do recurso natural é que os preços tendem sempre a se elevar, chegando
a um colapso de alta nos preços e sem oferta.

No caso da região amazônica, além da conotação acima, a substitui-
ção por outra alternativa econômica é fundamental para a compreensão
do processo de exploração (Homma, 1983), independente dos preços dos
recursos e dos custos de sua exploração comercial, como outra razão eco-
nômica. Este fenômeno pode ser observado numa mesma região geográ-
fica ou em propriedades vizinhas, convivendo uma atividade de exploração
extrativa (por exemplo, a exploração de -castanha-do-pará) e de substitui-
ção completa dos recursos extrativos por outra atividade econômica (pe-
cuária). O tópico final procura colocar uma revisão das idéias concernentes
ao processo de utilização, conservação e preservação dos recursos naturais
dentro de um contesto global, mostrando as suas diversas interrelações.

- O processo de depredação pela exploração

As observações sobre o processo de exploração extrativa na Ama-
zônia parecem sugerir três etapas distintas, conforme a natureza do pro-
duto e o fim a que se destina. Este fato está relacionado ao aspecto da
exploração econômica do recurso natural, na qual a necessidade do lucro
é condição indispensável para a manutenção da atividade. Assim, para
aqueles recursos .extrativos nos quais se exige o aniquilamento do recurso
para a exploração (Homma, 1980), como é o caso da exploração madei-
reira, da extração do palmito de açaí, ou quando a intensidade da explo-
ração supera a capacidade de regeneração, estes estoques decrescem à me-
dida que a sua exploração prossegue.

Na Fig. I, a partir de determinado estoque hipotético de recurso na-
tural disponível E, ao longo do tempo são especificadas quatro possibi-
lidades segundo a intensidade de sua utilização. A alternativa EEl mostra
o recurso natural ainda não explorado pelo homem, protegido pela legis-
Iação .ou cuja taxa de exploração é bastante pequena e/ou em equilíbrio
com a capacidade regenerativa. Na prática, esta possibilidade na Amazô-
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nia, tem-se mostrado bastante remota com o incremento populacional e
de certos recursos considerados renováveis, que são na realidade não re-
nováveis, como o extrativismo da madeira, dada a extensão do tempo
para a sua regeneração. A linha EE. identifica o esgotamento completo ao
fmal de ta. As linhas intermediárias E~ e EEs, mostram formas de explo-
ração menos intensa e cujo esgotamento será num período posterior a t8•

CONSUkl SOBREViVÊNCIA_ _ ou
LIMITE EXPLORACAO ECONOMICA DEPREDAÇÃo

...J I : 11 • •• mc' ,a: ••.••••.' ••••IItOUIT.WI : • fIlMa ••••• lIio U'DUSTltlaa. • ~ CAIIIICIOADI ~ :
:) : OU beOfAMrllTO 1...' ,C: I

Z' I, Ii .-.çM _10~ iEI

i3 f !
~ ~ 1

_ •••••..,.. :EI
TAIt1'UI.U. oIICMt. are. I

!- ,
'W L. -1EJ,,

I
I

11I

5
5

MAGlU'A

CAIT&M4A. DO· MIIÁ

NU .• RO •••.

••••••• 0 COÇA;l

NICA ItlDUSTRIAL

o t, TEMPO ti t
FIG. 1 - Umlte de exploração econômica e consumo de sobrevivência ou Ve-

. predaç40, segundo a categoria do recurso extratlvo ao longo do tempo.

O primeiro ciclo de exploração de recursos extrativos envolve aque-
les destinados para fins industriais, em que as-motívacões de lucros e a
necessidade de uma quantidade mínima para atender à escala do benefi-
ciamento, levam ao abandono mais cedo, uma vez que à medida que os
recursos extrativos tomam-se escassos, há também a elevação dos custos
de exploração. Esta forma de exploração tem o seu ciclo hipoteticamente
encerrado no tempo tI> com a mudança da localização espacial, domesti-
cação ou até mesmo com o surgimento de outro produta substituto.

No segundo ciclo de exploração, se enquadrariam aqueles recursos
extrativos destinados basicamente para fins não industriais 'e com caracte-
rísticas de coleta. Por não envolquer uma necessidade fixa, este tipo de
extrativismo pode ficar sujeito' a sazonalidades, estendendo o ciclo de ex-
ploração por um prazo mais longo (t2). Entre alguns exemplos na região
amazônica podem ser mencionadas a pesca artesanal, a coleta de plantas
medicinais, frutas nativas, etc., que parecem acompanhar a idéia da es-
cassez e de preços crescentes.
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Estas duas .categorías determinam portanto o limite da exploração
eecaêmíca dos recursos, no qual no tempo t2, ainda restará alguma dis-
ponibtlidade do estoque 'original e desde que medidas conservacionistas
sejam adotadas é possível promover a sua recuperação. A idéia que fica
essociada, é que a exploração econômica do recurso natural não levará à
destruição total do recurso em si, pois a necessidade da lucratividade li-
mita a exploração até nas quantidades viáveis em que os preços sejam
superiores aos custos de exploração. Em geral, a elevação contínua dos
preços dá origem ao processo de domesticação e ao aparecimento de pro-
dutossubstitutos sintéticos (Homma, 1983). Em termos práticos é difícil
imaginar que uma baleeira vá à caça do último casal de baleias com fins
estritamente econômicos.

Sucede que encerrado o ciclo econômíco da exploração do recurso
em pauta, os danos causados no processo de regeneração e da mudança
do meio ambiental, são acrescidos da pressão do aumento populacional,
da expansão da fronteira agrícola, de outras alternativas econômicas e de
obras infraestruturais, que levam à substituição integral dos recursos res-
tantes ou ao consumo de sobrevivência, levando a um processo de depre-
dação dos recursos. O consumo de sobrevivência ou o puro espírito de-
predativo justificam a pesca do último pirarucu, independente do 'Seu custo
econômico.

Estas três seqüências, nas quais as duas primeiras dizem respeito à ex-
ploração econômica, são independentes, não indicando uma ordenação da
exploração para fins industriais e depois para fins não industriais, retra-
tam o processo extrativo que tem vigorado nestes três últimos séculos na
Amazônia, em que as razões econômicas são indutoras para os dois pri-
meiros estágios e encerrando-se com a depredação pela inutilidade econô-
mica do recurso.

o processo de depredação pela substituição

-No caso da depredação pela substituição, o estoque do recurso na-
tural é simplesmente eliminado para dar lugar a outras atividades ou alter-
nativas econômicas. A forma usual desta substituição se processa pela
retirada total da cobertura florística através da derrubada, eliminando
qualquer interesse pelo aproveitamento integral dos recursos vegetais ou
com aproveitamento parcial da madeira.

Com este procedimento, grande parte do estoque de recursos vege-
tais .tem sido tranasformados em cinzas, dando lugar ao processo de
ocupação das pequenas propriedades em forma de "roças", como tam-
bém' a grandes empreendimentos agropecuários, especialmente na forma de
pastagens, obras de infraestrutura, projetos minerais, etc.
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FIG. 2 _ Esgotamento do recurso extratívo pela substituição por outra alterna-

tiva econOmlca ao longo do tempo.

't ~
A Fig. 2 mostra os diversos níveis de estoques de recurso natural,

conforme a intensidade em que esta substituição é feita. Assim, a linha
ElA mostra a quantidade de estoque de recurso natural intacto e as linhas
~B e EsC, os níveis de recursos naturais já reduzidos pela depredação.
Na região amazônica esta forma de esgotamento vertical é traduzida nos
índices de desmatamento, determinando o desequilibrio ecológico, no qual
a regeneração toma-se praticamente irreversível. O retângulo MNCD,
mostra a possibilidade do interesse da coletividade em manter determi-
nada quantidade de recurso natural na forma de reservas, parques nacio-
nais, etc., na medida em que o processo de distribuição se toma por de-
mais intensivo, hipótese válida também para-a. situação representada na
Fig. 1.

As Figs. 1 e 2, retratam situações que podem ocorrer simultanea-
mente numa determinada região, independentemente, ou o processo de
depredação pela exploração seguida pela substituição e vice-versa, A ca-
racterística do processo de substituição é a mudança completa do recurso
extrativo, independente do seu preço e do custo de exploração comercial
favorável, por outra alternativa econômica. ., ~ ~

_ Necessidade do melhor a[i;o~eitamento e reutilizaçõo dos recursos
naturais

No seu clássico artigo "The tragedy of the commons", Hardin (1968),
mostrou-se bastante pessimista quanto à capacidade da humanidade em
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promover a utilização racional dos recursos naturais e a sua conservação,
uma vez que matematicamente é impossível maximizar o crescimento das
necessidades humanas com o crescimento populacional. No âmago da
questão (Hardin, 1968), coloca o problema populacional como sendo o
elemento decisivo para o controle dos recursos naturais, sem o qual ne-
nhuma solução técnica seria viável. Para isso é necessário que a civili-
zação humana adote uma moralidade de atos e costumes, com vistas ao
reconhecimento da limitação dos recursos naturais, não apoiada em bases
estritamente legislativas. A crença na legislação em determinar o trata-
mento adequado para os recursos naturais, segundo Hardin ( 1968) , é
bastante fraca, dada a incapacidade de quem deve vigiar os próprios le-
gisladores.

Crowe (1969), estendendo os conceitos emitidos por Hardin (1968),
descortína um cenário mais pessimista, afirmando que a extensão da
moralidade é pouco provável, onde a atual civilização enfrenta a erosão
do mito do sistema de valor comum e no qual os homens são guiados por
interesses fragmentados em diversos partidos políticos, crenças, raças, re-
'ligiões, etc., no qual a imagem de um "povo indivisível" não existe.

Na economia clássica acreditava-se que a "mão invisível", como pos-
tulado por Adam Smith (1776), poderia induzir a alocação ótima de
recursos em caso da livre competição. propriedade privada e no uso pri-
vado dos bens. Provavelmente naquela época a idéia da escassez de re-
cursos naturais era uma coisa inatingível.

O crescimento populacional é o progresso tecnológico da humanidade,
-cedo mostraram o fracasso da "mão invisível" como mecanismo adequado
-para promover a utilização racional dos 'recursos, pelo aparecimento de
inúmeras áreas de conflito. Estes conflitos de natureza múltipla, mostram a
falha do mecanismo de escolha social (governo, empresários, conserva-
cionistas, etc) , em associar o incremento no bem estar econômico, o
aumento da demanda de bens de consumo, a mobilidade espacial, o meio
ambiente adequado, a utilização racional, a conservação e a preservação
dos recursos, que constituem problemas cuja gravidade têm acentuado
nestas últimas décadas, com prejuízos para os recursos naturais. Estes
conflitos levaram Hardin (1968), a afirmar que os baixos preços imputados
para os bens comuns gerarão um desbalanço e o seu esgotamento inevitável
a médio e a longo prazo.

Daly (1973), introduziu o conceito de "pé invisível" em oposição
simétrica a teoria da "mão invisível" para indicar os recursos de proprie-
.dade comum, sem alguma limitação no seu uso privado, não levará a
uma alocação ótima desses recursos, porque, numa situação de mercado
competitivo, necessariamente afetará e exaurirá estes recursos naturais de
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natureza .comum. Esta situação indesejável tomará lugar, tanto para os
resíduos como para os bens escassos, uma vez que os participantes do
mercado são em geral orientados pelas decisões, de curto prazo e a degra-
dação dos recursos é inevitável.

As contradições sobre o ponto de vista de Daly (1973), podem ser
levantadas quanto à capacidade do Governo buscar o uso eficiente dos
recursos, quando este está vinculado aos interesses de mercado ou de um
propósito administrativo. Exemplos recentes e passados, na Amazônia,
em termos de depredação dos recursos naturais em programas de coloni-
zação, políticas de incentivos fiscais, abertura de estradas, projetos de mi-
neração, etc., demonstram que o Governo tem estimulado através de suas
políticas ou como próprio agente, como indutor da depredação, 110 des-
perdício e da má utilização dos recursos naturais. Como consolo, espera-se
que estes resultados teriam sido piores se fossem do exclusivo controle
privado.

Estes comentários, mostram que a conservação e a.preservação dos
recursos naturais apresenta uma dimensão bastante complexa que extra-
pola a natureza do recurso em si. Enquanto nos tempos medievais, quando
o motivo lucro e a propriedade privada eram menores, os recursos eram
conservados por leis e costumes. Com a disseminação das propriedades
privadas a partir dos séculos XVIII e XIX, não impediu sérias depreda-
ções em recursos florestais, terras agrícolas, cursos d'água, etc., o que ca-
racteriza que tanto as propriedades comuns como privadas, são tragédias
idênticas. A política de conservação e a preservação não devem estar
dissociadas de outras políticas como a habitacional, condições de trabalho,
família, relações sociais, entre outras, com vistas a promover a melhor
eficiência na utilização racional dos recursos (Ciriacy-Wantrup, 1971).

A análise teórica do processo de depre~ão dos recursos extrativos
na Amazônia (exploraçãço e substituição), tenta mostrar o mecanismo
pelo qual estes recursos naturais são explorados, deixam de ser explora-
dos, substituídos ou depredados. Com corolário, a idéia de desperdício
está visível no processo, onde os recursos florestais são simplesmente der-
rubados e queimados, que deverão fazer falta nos anos futuros, ou a ve-
locidade de exploração não respeita os requisitos míaimos para a rege-
neração. No outro lado da ponta ficam os consumidores (da região, do
país e do exterior) como variável indutora dessa exploração, pelo aumento
das necessidades de consumo. Aos consumidores, o melhor aproveitamento
dos recursos provenientes da rAmazônia ou de substitutos similares de suas
próprias regiões e promovendo a sua reutilização, estarão contribuindo
para aumentar o tempo de exploração dos recursos naturais na Amazônia
e com isto estendendo o seu prazo de esgotamento "inevitável". O desen-
volvimento de tecnologías que redundem na domesticação dos recursos

,I
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extratlvos (Homma, 1983), na taxa de aproveitamento e da reutilização,
«)atribuem para reduzira taxa -de depredação e dessa forma, devem ser
-objetivos a serem perseguidos.. Resumindo, pode-se afirmar que o pro-
blema da conservação e a preservação dos recursos naturais da Amazônia
/) da responsabilidade não só regional, mas também de conseqüências de
efeitos diretos 'e, indiretos-de outras partes do globo .
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OS QUANTITATIVOS DE PERDA DE SOLO
SUPERAM OS VALORES TOLERÁVEIS

ALTIR A.M. CoRRtA·

RESUMO '/~.
Os fatores ligados à precipitação pluvial, características' do solo, re-

levo, uso e manejo do terreno e das culturas e práticas conservacionistas
são agrupados em uma "Equação", que permite prever o quantitativo de
perda de solo de uma gleba explorada com atividades agrícolas. Conco-
mitantemente, existem os índices de "tolerância de desgaste do solo".
Quando a perda de solo supera esse índice, significa que o terreno está
sendo desgastado em ritmo acelerado o que, se continuado, o conduzirá
à degradação.

No Brasil, devido à falta de orientação técnica, os solos estão sendo
intensamente erodidos, excedendo os valores de tolerância, com a con-
seqüenteperda da produtividade, prejudicando a sobrevivência da atual
geração e comprometendo seriamente as geiãções futuras, além de oca-
sionar uma série de danos ao meio ambiente.

INTRODUÇÃO

Depois de formado o solo, a natureza procura prd'tegê-Io, cobrindo-o
com vegetação. Retirando essa manta protetora, o homem possibilita a
ação direta da gota-de-chuva 'que, caindo sobre o terreno, ol:igina a erosão
de impacto, desagregando as Ipartículas constituintes do solo, que poste-
riormente são arrastadas pela' enxurrada e depositadas em outros locais.
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